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SÉRGIO PITOMBO: DO PASSADO AO PRESENTE, COM OLHOS PARA O FUTURO*

Antonio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo ** 

Não seria de bom senso, nem de bom gosto – muito menos próprio de um filho de Sérgio Pitombo – falar sobre o passado, fazendo menções àquilo que fez entre nós. 

Sem menosprezo à atividade do advogado, do magistrado, do legislador e, principalmente, do professor, importa agora cuidar do presente e do futuro. 

Existiria algo ligado a Sérgio Pitombo que poderia interessar a todos nós atualmente, a par de reminiscências dos muitos amigos? 

Confesso que o observar a realidade leva a enxergar uma onda reacionária que assola as três faces do poder do Estado – Tribunais Superiores, inclusive – em manifesto desprezo aos direitos individuais, tanto aqui no Brasil, como no mundo pós - 11 de setembro. 

Portanto, o momento em que vivemos leva a convidar as Senhoras e os Senhores a refletirem sobre algumas frases do homenageado, proferidas de forma esparsa em artigos, discursos e entrevistas:

“O Estado – dizia-se, secularmente – era uma empresa do povo. Hoje percebe-se – tornou-se de alguns, assumindo afeiçoamento quase privado.

O pleno descompromisso com a verdade exibe-se qual destreza política, em só construí-la, em vez de desvendá-la. A mentira converteu-se, assim, em elemento prevalente de estratégias eleitorais e de governos, e o significado das palavras falsea-se. A mais atormentante agiotagem recebe a denominação de instrumento de política econômica. A alucinação tributária apresenta-se como meio razoável de atingir a Justiça Social. O desamparo – ainda exemplificado – das cidades – vida urbana e paz pública – ostenta-se como dever descumprido, porém de toda a comunhão social; e tão só contingente responsabilidade dos governantes.” (Ética como necessidade, discurso de Paraninfo, proferido em 10 de dezembro de 1997, texto inédito).   

“A tranqüilidade social pode obter-se por meio do ‘toque de recolher’. Tal artificialismo não se logra conservar, por largo tempo, em prejuízo evidente das liberdades públicas. Considera-se que surge natural, no instante em que existe concórdia dos indivíduos, na aceitação do Governo e das leis. O desassossego nasce da recusa lavrada.


A ordem social desponta, nos preceitos fundamentais, que a Constituição estabelece, fixando as bases da sociedade. A harmonia na comunidade, entretanto, se funda e se mantém na medida em que se atendem, minimamente, aos anseios políticos, econômicos e aos sociais. Melhor especificando, representatividade, educação, saúde, trabalho e laser. 


A paz pública não consiste, portanto, em questão, unicamente, de polícia, como é forçoso reconhecer. A leitura desavisada da Constituição da República conduz a tal idéia defeituosa. A polícia, tão só, sustenta e recompõe, nos limites da lei, a paz pública; porém, jamais a institui.” (“O conceito de segurança pública no Estado democrático”, texto inédito, datado de 22 de outubro de 1997)  


“A profissionalização do policial, hoje, exsurge como tema relevante. Diz, de perto com a reclamada eficiência, com a discricionariedade de atuação e, ainda, com o respectivo controle. Anotem-se as exigências: acatamento às leis, neutralidade política, integridade funcional, obediência hierárquica, proporcionalidade de meios e segredo funcional. O servidor público policial, por motivo da natureza da função, precisa de ter específico Código de Conduta. Diploma que, a mais do referido, cuide de melhor atendimento à vítima; uso de armas; relações com a comunidade; responsabilidade administrativa e outros temas.” (“Paz pública e polícia: a portaria DGP 18, de 25 de novembro de 1998”, texto inédito, datado de 27 de abril de 1999) 


“O artificialismo da idéia, de imaginada atuação administrativa interna do Ministério Público, para a apuração de infrações penais e respectiva autoria, rompe com a lógica. Mostra-se suspeita de outra destinação, para além da propalada busca de eficiência. 


A acusação formal, clara e fiel à prova é garantia de defesa, em Juízo, do acusado. Espera-se, então, do acusador público imparcialidade. Tanto que se permite argüir-lhe a suspeição, impedimento, ou outra incompatibilidade com determinada causa penal. É o que se encontra na Lei do Processo. Dirigir a investigação e a instrução preparatória, no sistema vigorante, pode comprometer a imparcialidade. Desponta o risco da procura orientada de prova, para alicerçar certo propósito, antes estabelecido; com abandono, até, do que interessa ao envolvido. Imparcialidade viciada desatende à justiça.” (“Procedimento administrativo criminal realizado pelo Ministério Público”, Boletim do Instituto Manoel Pedro Pimentel, nº 22, jul./ago 2003, p. 3).  


“O indiciamento, como instituto jurídico, deverá emergir configurado em ato formal de polícia judiciária.


Não surge ele rotineiro, ou de tarifa, porque implicativo de mudança de estado, no inquérito policial, com todos os seus óbvios resultados (v. arts. 93 -95; art. 223, V, VII, VIII, IX e X, ainda o Parágrafo. 4º.)” (Inquérito policial – novas tendências, Belém, CEJUP, 1987) 


“Irrompe precário, apenas, asseverar que a prisão cautelar se decreta para garantia da ordem pública, pela conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal (art. 312, do Cód. De Proc. Penal). Cumpre apontar as razões, os motivos, as causas determinantes do encarceramento processual, com vistas a sua indispensabilidade concreta. Vale afirmar, no decreto de prisão preventiva, emerge imprescindível a demonstração de que, no caso, há verdadeira precisão de se tutelar a ordem pública e a econômica, a instrução criminal, ou a futura e contingente execução penal. Não há lugar para decisum oco.” (“Prisão preventiva, em senso estrito”, texto inédito, datado de 30.06.94).  


“A abolição da tortura como meio de prova, no processo penal, não a fez evanuir, na realidade. Continua subsistindo, qual forma, mais ou menos velada, de extrair confissões e informes, por via de ameaças, ou mediante efetivo dano à integridade física, ou a saúde dos suspeitos e testemunhas. 


Vivemos, portanto, horas cínicas, após o desprestígio de confissão como meio de prova e a repulsa ao suplício, nas legislações. Hoje, não importa a latitude, ou o regime político. As ditaduras e as democracias, variando no método, permitem ou toleram que seus órgãos de segurança, na paz ou na guerra, exerçam a tortura. 


Troca-se, como sempre o inquirir pelo inquerir, nos procedimentos de colheita de qualquer informe, havido por importante. As vozes são, por estranho, semelhantes, mas os sentidos bem apartados. Com efeito, inquerir consiste em apertar com cordas. Inquerideira é corda ou látego. Já inquirir significa procurar informações, fazer inquérito, investigar, pesquisar e interrogar (conf. Aurélio Buarque de H. Ferreira).” (“Aspectos jurídico-penais da tortura”, O Estado de S. Paulo, 3 de agosto de 1982, p. 34). 


“O processo penal existe, primacialmente, para tutela da liberdade jurídica dos acusados, contra eventual arbítrio Estatal, que se pode mostrar, também, na denúncia descabida, infundada e até caluniosa.” (Inquérito policial – novas tendências, Belém, CEJUP, 1987).

“O processo penal consiste em instrumento de preservação da liberdade jurídica do acusado em geral, não de mera liberação da coação estatal, que se ostenta na pena ou na medida de segurança. Tutela, pois, a liberdade jurídica dos inculpados todos; sem esquecer dos condenados. Aqui, se cuida de liberdade protegida; não de simples permissão. Ao titular de direito fundamental dá-se, por isso, tutela jurídico-processual positiva, ou negativa em face do Estado (R. Alexy).”  (“A dignidade do processo penal: de Canuto Mendes a Lauria Tucci”, prefácio da obra: Tucci, Rogério Lauria, Teoria do direito processual penal, São Paulo, RT, 2003).  

Peço desculpas se cansei alguns com a leitura. Apenas pretendi exaurir a demonstração da minha hipótese, à primeira vista, hipótese pessoal e própria do filho emocionado com tanto carinho dos amigos no dia de hoje. 

Acredito, todavia, que em certa medida somos todos herdeiros de Sérgio Pitombo naquilo que fez de mais importante: indignar-se frente às injustiças do cotidiano e defender direitos fundamentais, mesmo daqueles que – por infortúnio, talvez – se vêem frente ao poder-dever de punir do Estado. 

Obrigado à Associação dos Advogados de São Paulo – em particular à Dra. Flávia Rahal Bresser Pereira– por permitir este encontro onde não se lembra do homem, mas daquilo que ele pregou. Acredito que nosso papel seja defender tais idéias e divulgá-las, para não reduzi-las à obra de um só, ou de poucos iniciados. 

Afinal, o mais importante se apresenta torná-las pensamento comum das novas gerações de operadores do direito que precisam voltar a acreditar na liberdade e nos direitos a ela inerentes. 

Mais uma vez, obrigado. 

__________________________________________________________

* Discurso proferido na cerimônia de lançamento da Revista nº 78, da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP), em homenagem ao Prof. Sérgio Marcos de Moraes Pitombo, em 27 de setembro de 2004.  

** Advogado em São Paulo; mestre e doutorando em Direito Penal na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
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